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PROJETO DE LEI Nº 13.434     PROCESSO Nº 87.025

De  autoria  do  Vereador  DOUGLAS  DO
NASCIMENTO MEDEIROS, o presente projeto de lei veda à Administração Pública
a divulgação de imagens, músicas e textos pornográficos ou obscenos a crianças e
adolescentes. 

A propositura encontra sua justificativa às
fls. 04/08.

É o relatório.

DA INCONSTITUCIONALIDADE  :  

Como mencionado, presente projeto de lei
veda  à  Administração  Pública  a  divulgação  de  imagens,  músicas  e  textos
pornográficos ou obscenos a crianças e adolescentes, visando à proteção de sua
integridade física, sexual e psicológica. 

Apesar do intento do nobre autor, o projeto
de lei  é ilegal e inconstitucional, em razão de tratar de matéria cuja competência
para legislar é da União. cabendo tão somente a este ente federativo legislar sobre
diretrizes  e  bases  da  educação  nacional,  conforme  art.  22,  XXIV,  da
Constituição Federal, o que acaba por ferir o pacto federativo. 

Desse modo, os municípios têm autonomia
para dispor, mediante lei, sobre proteção à infância e à juventude em âmbito local,
desde que não afrontem legislação federal ou estadual. No específico quesito do
presente projeto, já há regulações existentes em âmbito estadual, por meio das
Leis 10.875/2001 e 11.876/2005, e  em âmbito federal  por meio do Estatuto da
Criança e do Adolescente-ECA, que estabelece: 

Art.  241-D.  Aliciar,  assediar,  instigar  ou
constranger,  por  qualquer  meio  de
comunicação, criança, com o fim de com ela
praticar  ato  libidinoso:  (Incluído  pela  Lei  nº
11.829, de 2008)

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e
multa.(Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

Parágrafo  único.  Nas  mesmas  penas  incorre
quem: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

I  –  facilita  ou  induz  o  acesso  à  criança  de
material  contendo  cena  de  sexo  explícito  ou



pornográfica com o fim de com ela praticar ato
libidinoso;(Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

Ademais,  insta  frisar  que  a  competência
mencionada pelo ECA é “supletiva”, conforme as palavras do doutrinador Petrônio
Braz (In, Direito Municipal na Constituição. Editora JH Mizuno. 06ª Edição, pág.
194.): 

“A  competência  dita  supletiva  é  a  que  se
estabelece  por  ampliação,  permitindo  a
solução de possíveis conflitos, atribuindo-se ao
Município  capacidade  para  a  elaboração  de
leis,  em  atendimento  ao  interesse  local,
versando sobre matéria não definida em sua
competência privativa.  A Constituição Federal
facultou ao Município os mais amplos poderes
para suplementar,  nos  assuntos  de interesse
local,  as legislações federal e estadual.  Essa
legislação  suplementar  torna-se  necessária
especialmente  nos  assuntos  relacionados  na
Constituição Federal”. 

Outrossim, para corroborar com o exposto,
colacionamos as ementas de precedentes correlatos, in verbis:

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei  nº
7.986, de 4 de outubro de 2017, do Município de
Araçatuba,  que  "Institui,  no  âmbito  do  sistema
municipal  de  ensino,  proteção  às  crianças  de
textos, imagens, vídeos e músicas pornográficas,
e  dá  outras  providências".  Usurpação  da
competência  da  União  para  legislar  sobre
diretrizes e bases da educação nacional (art. 22,
XXIV,  CR/88),  bem  como  sobre  proteção  à
infância e juventude (art. 24, XV, CR/88) e afronta
ao princípio  federativo  (arts.  1º  e  144,  CE/SP).
Jurisprudência  do  STF  e  desta  Corte.  AÇÃO
PROCEDENTE. 
(TJSP;  Direta  de  Inconstitucionalidade
2246424-58.2018.8.26.0000; Relator (a): Beretta
da Silveira;  Órgão Julgador:  Órgão Especial;
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data
do Julgamento: 08/05/2019; Data de Registro:
09/05/2019)

*** 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
Lei  nº  3.026,  de  14  de  junho  de  2018,  do
Município de Martinópolis, que "institui, no âmbito

callto:2246424-58.2018.8.26


do  sistema  municipal  de  ensino,  proteção  às
crianças de  textos,  imagens,  vídeos e  músicas
pornográficas,  e  dá  outras  providências".
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DO  PACTO
FEDERATIVO.  Reconhecimento.  Município  que
não dispõe de competência para legislar  sobre
"proteção à infância e à juventude" (CF, art. 24,
XV)  ou  sobre  "diretrizes  e  bases  da  educação
nacional" (CF, art. 22, XXIV). Precedentes. VÍCIO
DE INICIATIVA E OFENSA AO PRINCÍPIO DA
SEPARAÇÃO  DOS  PODERES.
Reconhecimento.  Lei  impugnada,  de  iniciativa
parlamentar,  que  interfere  na  prestação  de
serviços  públicos.  Inconstitucionalidade
manifesta. Ação julgada procedente. 

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade  2178089-
84.2018.8.26.0000;  Relator  (a):  Ferreira
Rodrigues;  Órgão  Julgador:  Órgão  Especial;
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do
Julgamento:  20/02/2019;  Data  de  Registro:
14/03/2019)

*** 
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
– Lei nº 3.397, de 09 de novembro de 2017, do
Município de Santos, que "institui, no âmbito do
sistema  municipal  de  ensino,  proteção  às
crianças de  textos,  imagens,  vídeos e  músicas
pornográficas,  e  dá  outras  providências"  -
Usurpação  da  competência  da  União  para
legislar  sobre  diretrizes  e  bases  da  educação
nacional (artigo 22, inciso XXIV, da Constituição
Federal) - Afronta ao princípio federativo (artigos
1º e 144, da Carta Bandeirante) - Lei municipal
de  iniciativa  parlamentar  que  estabelece
obrigações  e  impõe  tarefas  típicas  de
administração  ao  Poder  Executivo  -
Inconstitucionalidade  -  Vício  de  iniciativa  -
Ofensa  ao  princípio  da  harmonia  e
independência dos Poderes – Precedentes deste
Colendo Órgão Especial  -  Violação aos  artigos
1º, 5º, 47, incisos II, XIV, 144 e 237, inciso VII, da
Constituição Estadual. Pedido procedente. 

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade  2090306-
54.2018.8.26.0000;  Relator  (a):  Ricardo  Anafe;
Órgão  Julgador:  Órgão  Especial;  Tribunal  de
Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento:
24/10/2018; Data de Registro: 25/10/2018)



Em suma, sob o prisma jurídico, o projeto é
inconstitucional, posto que, conforme já dito, trata de matéria cuja competência é
da União, contendo, assim, vício de iniciativa. 

Relativamente  ao  quesito  mérito,
pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Nos  termos  do  inc.  I  do  art.  139  do
Regimento Interno da Edilidade, sugerimos a oitiva, após a Comissão de Justiça e
Redação, da Comissão de Direitos, Cidadania e Segurança Urbana.

QUORUM:  maioria  simples  (art.  44,
“caput”, L.O.J.).

S.m.e.

Jundiaí, 13 de agosto de 2021.
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